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Com a experiência acu-
mulada na primeira fase 
da negociação da dívida ex-
terna, os bancos credores 
conseguiram o que era da-
do como impossível no ano 
passado: deram forma aos 
projetos 3 e 4. Chamadas a 
manter no nível de 30 de ju-
nho de 1983 os financiamen-
tos para operações comer-
ciais e os depósitos feitos 
em agências de bancos bra-
sileiros no exterior, as ins-
tituições envolvidas nos 
dois projetos optaram por 
,colocar no papel aquilo 
hue, no ano pasado, foi pro-
riletido na base de um 
"acordo de cavalheiros" e  

que acabou não dando cer-
to. Essa formalização foi 
feita através de duas car-
tas de compromisso — co-
mercial e interbancário —, 
que vinculam entre si todos 
os projetos da programa-
ção externa brasileira para 
1984, estabelecendo nor-
mas e condições para o uso 
dos recursos que os bancos 
devem colocar por um ano 
à disposição de tomadores 
brasileiros. 

As cartas, aparentemen-
te, foram concebidas a par-
tir de duas preocupações 
básicas: impedir que li-
nhas de crédito de curto 
prazo sejam utilizadas pa-
ra operações financeiras 
de longo prazo e resguar-
dar os bancos que mantêm  

essas linhas de crédito de 
possíveis atrasos no paga-
mento de juros, como acon-
teceu em 1983. Isso foi feito 
pela "amarração" dos pro-
jetos, fazendo com que o 
bom andamento das linhas 
de crédito para comércio e 
operação no interbancário 
dependa diretamente do 
desembolso das parcelas 
do em préstimo-"jumbo" 
de US$ 8,5 bilhões e dos de-
pósitos, em contas abertas 
em nome dos credores no 
Banco Central, dos valores 
correspondentes às amorti-
zações que vencem neste 
ano. 

GARANTIA 
E se as condições podem 

parecer demasiadamente 
duras, é preciso reconhe- 

cer que embutem a garan-
tia de que os projetos 3 e 4 
não passarão pelos percal-
ços enfrentados no ano pas-
sado, principalmente o in-
terbancário. Os problemas 
nas agências de bancos 
brasileiros no exterior co-
meçaram em setembro de 
82, o chamado "setembro 
negro", com dificuldades 
para cobrir posições na cá-
mara de compensações em 
Nova York. 

Naquela época, os ban-
cos estrangeiros haviam 
começado a demonstrar, 
na prática, sua preocupa-
ção com o tamanho da dívi-
da brasileira, e o fizeram 
não renovando seus depósi-
tos na mesma proporção 
que vinham obedecendo  

até então. Na verdade, al-
gumas dessas agências — 
de acordo com declarações 
de representantes de ban-
cos credores apressaram 
esta retirada porque usa-
vam depósitos de curto 
prazo, pelos quais paga-
vam juros mais baratos, 
para aplicar em emprésti-
mos de longo prazo, reden-
dojuros mais altos. 

Em novembro daquele 
ano, também em Nova 
York, as autoridades brasi-
leiras apresentaram o pro-
grama da fase 1 de renego-
ciação da dívida, que deve-
ria cobrir as necessidades 
brasileiras de recursos pa-
ra 83 e, para as operações 
no interbancário, previa a 
recomposição dos depósi- 

tos de bancos estrangeiros 
em filiais de instituições 
brasileiras nos mesmos 
níveis de 30 de junho de 82, 
ou seja, US$ 10,3 bilhões, 
aproximadamente. 

Este foi o mais proble-
mático de todos os itens da 
fase 1, que, envolvido por 
questões técnicas, não con-
seguiu reunir compromis-
sos além de US$ 7 bilhões e, 
na prática, se sustentou na 
margem critica de US$ 5,3 
bilhões e pouco mais de 
US$ 6 bilhões. Para 84, as 
cartas de compromisso pe. 
lo menos representam a 
possibilidade de um certo 
equilíbrio, na medida em 
que garantem que os depó-
sitos ficarão em US$ 6 bis 
lhões. 


